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Disciplina Isolada: Psicologia Jurídica - 80 horas
BACHARELADO EM PSICOLOGIA

Psicologia Jurídica / Período: 3
Professor: Anelise de Oliveira Resende (Mestre)
CH: 80h
Ementa:
Conceito e Histórico da Psicologia Jurídica. Noções introdutórias de direito. Relação entre Psicologia e Direito. Intervenções do psicólogo no campo
jurídico. Campos de aplicação da Psicologia Jurídica.
Competências:
Distinguir o campo da relação entre a Psicologia e o Direito e as implicações técnico-científicas e éticas decorrentes desta relação. Identificação e
descrição das várias competências e funções do psicólogo inserido em diversas instituições jurídicas como Varas de Família, Varas da Infância e
Juventude, Varas Especiais, Conselhos Tutelares, Abrigos e Prisões.
Habilidades:
Os profissionais devem estar aptos a desenvolver ações de prevenção, promoção, proteção e reabilitação da saúde psicológica e psicossocial, tanto
em nível individual quanto coletivo, bem como a realizar seus serviços dentro dos mais altos padrões de qualidade e dos princípios da ética/bioética.
Metodologia:
As aulas a distância serão realizadas em vídeo aulas, material disponível no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), atividades de apoio para
exploração e enriquecimento do conteúdo trabalhado, fóruns de discussão, atividades de sistematização, avaliações e laboratórios práticos virtuais.
Recursos Didáticos:
Livro didático;
Vídeo aula;
Fóruns;
Estudos Dirigidos (Estudo de caso);
Experimentos em laboratório virtual;
Biblioteca virtual;
Atividades em campo.
Conteúdo Programático:
A Psicologia Jurídica no Brasil. As diversas funções e atribuições do psicólogo jurídico.
Questões psicossociais dos campos de atuação do psicólogo nas diversas esferas jurídicas.
Articulação entre a Psicologia e o Direito: questões teóricas e técnicas referentes à área.
Conhecimento sobre a legislação brasileira sobre a criança, o adolescente, o idoso e os direitos humanos:
O Estatuto da Criança e do adolescente, Estatuto do Idoso suas premissas fundamentais.
As Varas da Infância e Juventude e as medidas jurídicas contempladas.
Medidas sócias educativas relativas aos jovens em conflito com a lei.
O Conselho Tutelar e suas funções.
O abrigo como um espaço de proteção em caráter provisório.
As Varas de Família e suas medidas jurídicas mais importantes Síndrome da alienação parental.
A atuação dos psicólogos no sistema penal Embasamento teórico da mediação de conflitos.
Sistema de Avaliação:
A distribuição dos 100 pontos acontecerá da seguinte forma durante o período de oferta da disciplina:
Fórum de Discussão Avaliativo: 10% 
Estudo Dirigido:10% 
Avaliação Parcial I : 15%
Avaliação Parcial II : 15%  
Avaliação Final: 50%
 
Caso o aluno não alcance no mínimo 60% da pontuação distribuída, haverá a Avaliação Suplementar com as seguintes características: 
Todo o conteúdo da disciplina.  Valor: 100 pontos
Pré-requisito: Resultado Final >= 20 e <60
Regra: (Resultado Final + Nota Prova Suplementar) / 2 
Média final para Aprovação: >= 60 pontos
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